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 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 2024 
EQUATORIAL ENERGIA S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos 
do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada  
(“Lei das S.A.”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 26 de agosto de 2024, às 13:00 horas, de forma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) alteração da 
denominação social da Companhia para “Equatorial S.A.”, com a consequente 
alteração do caput do Artigo 1º do estatuto social da Companhia; (ii) alteração 
do caput do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, para refletir o atual 
capital social da Companhia; (iii) inclusão do item “jj” no rol de competências do 
Conselho de Administração previsto no Artigo 17 do Estatuto Social da 
Companhia, para reforçar o papel do Conselho de Administração na busca por 
perenidade aliada com o desenvolvimento sustentável; (iv) inclusão do item “kk” 
no rol de competências do Conselho de Administração previsto no Artigo 17 do 
Estatuto Social da Companhia, para reforçar o papel do Conselho de 
Administração em assegurar que o melhor interesse da Companhia seja sempre 
elemento essencial para o tratamento de situações de conflito de interesse;  
(v) alteração do caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, 
aumentando o prazo de mandato da Diretoria Executiva, de 1 (um) ano para 2 
(dois) anos; (vi) alteração do Artigo 25 do Estatuto Social da Companhia para 
tornar permanente o funcionamento do Conselho Fiscal; (vii) alteração do 
estatuto social da Companhia para inclusão do Capítulo VIII – Da Oferta Pública 
por Aquisição de Participação Acionária Relevante, que trata de proteção à 
dispersão acionária (poison pill) na Companhia; (viii) alteração do estatuto 
social da Companhia para inclusão do Capítulo XII – Da Participação Societária 
da Companhia na SABESP, que trata dos reflexos na Companhia da cláusula de 
proteção à dispersão acionária (poison pill) prevista no Estatuto Social da 
SABESP; e (ix) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as 
alterações propostas nos itens anteriores. A Assembleia Geral será realizada de 
maneira exclusivamente digital, por meio de videoconferência na plataforma 
“Microsoft Teams”, observando o disposto na RCVM 81. A administração da 
Companhia esclarece que, observados os respectivos prazos e procedimentos, 
os acionistas poderão participar e votar na Assembleia Geral por meio de 
sistema eletrônico para participação a distância. Para participação na Assembleia 
Geral, o acionista deverá solicitar seu cadastro, impreterivelmente, até o dia  
24 de agosto de 2024, inclusive, mediante solicitação pelo e-mail assembleia@
equatorialenergia.com.br, fornecendo as informações e documentos indicados 
abaixo (“Solicitação de Acesso”). Validada a sua condição pela Companhia, o 
acionista receberá, nas 24 (vinte e quatro) horas que antecederem a Assembleia 
Geral, o link de acesso à Sala de Espera, na qual será confirmada sua 
identificação e, uma vez confirmada, será concedido o acesso para participação 
à reunião virtual. Caso o acionista não receba as instruções de acesso com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia 
Geral, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com 
Investidores, por meio do e-mail assembleia@equatorialenergia.com.br, com até 
2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia Geral, para 
que seja prestado o suporte necessário. A Solicitação de Acesso deverá:  
(i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal 
que comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus 
CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; 
e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na 
Assembleia Geral, conforme abaixo. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., 
para participar da Assembleia Geral os acionistas, ou seus representantes 
legais, deverão apresentar à Companhia os seguintes documentos digitalizados: 
(i) documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos 
órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do 
acionista e de seu representante, conforme o caso; (ii) comprovante da 
titularidade de ações expedido pela instituição responsável pela escrituração 
das ações da Companhia, com no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da 
data da realização da Assembleia Geral; (iii) instrumento de outorga de poderes 
de representação (nos termos abaixo indicados); (iv) relativamente aos 
acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da 
Assembleia Geral. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia autenticada digitalizada dos seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; 
e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à 
Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante 
aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia Geral 
caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente, quando for 
o caso. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 
representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 
2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante ou com assinatura digital por meio de 
certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, 
como alternativa ao reconhecimento de firma. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A.  
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014). Os documentos dos 
acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos 
signatários por Tabelião Público, devem ser apostilados ou, caso o país de 
emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção 
da Apostila), ser legalizados em Consulado Brasileiro, e, em ambos os casos, 
ser traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e 
registrados no Registro de Títulos e Documentos, nos termos da legislação em 
vigor. Especificamente em relação aos documentos lavrados em língua 
portuguesa, inglesa ou espanhola, ou que venham acompanhados da respectiva 
tradução nessas mesmas línguas, a Companhia não exigirá a tradução 
juramentada. A Companhia reforça que será de responsabilidade exclusiva do 
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização 
das plataformas para participação da Assembleia Geral por sistema eletrônico, 
e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de 
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma 
digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que não haverá 
a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral, uma vez que 
será realizada exclusivamente de modo digital. Eventuais informações 
complementares relativas à participação na Assembleia Geral por meio do 
sistema eletrônico serão colocadas à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da 
Companhia (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), da CVM (https://www.
gov.br/cvm/pt-br) e da B3 (https://www.b3.com.br/pt_br/institucional), incluindo a 
Proposta da Administração contendo também informações complementares 
relativas à participação na Assembleia Geral e ao acesso por sistema eletrônico. 

São Luís/MA, 05 de agosto de 2024.
Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração
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Mesmo sem elementos suficientes para solicitar a prisão das pessoas envolvidas, a Seic
não descarta a possibilidade de tal providência vir a ser adotada no caso investigado

DOU GLAS CU NHA

23 di as do ca so

Pro xi mi da de com a fa mí lia
Brai de

Ou tro in ves ti ga do

Al vos de ope ra ção

Sem pre vi são de con clu são

CARRO DO MILHÃO

Delegado pode pedir
prisão dos envolvidos

“A
pe sar das in ves ti ga ções

es ta rem bas tan te avan ça- 

das, ain da não te mos ele- 

men tos su fi ci en tes pa ra

so li ci tar a pri são das pes so as en vol vi- 

das, po rém não des car ta mos a pos si- 

bi li da de de tal pro vi dên cia vir a ser

ado ta da”. A as ser ti va é do ti tu lar da

Su pe rin ten dên cia Es ta du al de In ves- 

ti ga ções Cri mi nais – SEIC, de le ga do

Au gus to Bar ros, que in ves ti ga o ca so

jun ta men te com o de le ga do Plí nio

Na po leão. As du as pes so as já iden ti fi- 

ca das co mo en vol vi das com o ca so do

au to mó vel Clio, de cor ver me lha.

Tu do co me çou quan do no dia 16 de

ju lho! Um ho mem es ta ci o nou um au- 

to mó vel Re nault Clio ver me lho, na

por ta de um con do mí nio no Bair ro

Re nas cen ça, na Rua das An di ro bas.

Câ me ras de se gu ran ça re gis tra ram o

mo men to em que o ho mem que con- 

du zia o Clio, dei xa o lo cal, cal ma men- 

te, e em bar ca em ou tro au to mó vel,

um Hon da Fit, de cor pre ta, que ali ha- 

via che ga do no mes mo mo men to. A

po lí cia iden ti fi cou que o veí cu lo usa- 

do no res ga te es tá em no me da ge ni- 

to ra dos ir mãos Brai de, fa le ci da em

ou tu bro 2010.

Mo ra do res do con do mí nio es tra- 

nha ram a per ma nên cia da que le car ro

aban do na do e co mu ni ca ram à Po lí- 

cia. Uma guar ni ção da Po lí cia Mi li tar

com pa re ceu ao lo cal in di ca do e ali

cons ta tou que ha via mui to di nhei ro

no por ta-ma las do car ro. O ca so foi

trans fe ri do pa ra a Po lí cia Ci vil que

pro ce deu a apre en são do veí cu lo e do

di nhei ro que, con for me foi in for ma- 

do, au to ri da des da Su pe rin ten dên cia

Es ta du al de In ves ti ga ções Cri mi nais-

SEIC pas sa ram a noi te con fe rin do as

cé du las de du zen tos, cem e cin quen ta

re ais, cons ta tan do que ha via ali, mais

de um mi lhão de re ais.

Os in ves ti ga do res da Po lí cia Ci vil

iden ti fi ca ram tam bém que o car ro

com to do di nhei ro, foi aban do na do

no Re nas cen ça por Gui lher me Tei xei- 

ra que nos úl ti mos anos exer ceu fun- 

ções de as ses so ria ao en tão de pu ta do

fe de ral Edu ar do Brai de; vi rou as ses- 

sor na Pre fei tu ra de São Luís após elei- 

ção de Edu ar do Brai de, e atu al men te

era as ses sor téc ni co do de pu ta do es- 

ta du al Fer nan do Brai de, ir mão do

pre fei to. Gui lher me foi exo ne ra do, no

dia 2 de agos to.

Ou tro in ves ti ga do é Car los Au gus to

Di niz da Cos ta, o “Ma ki las”, que no

mo men to da abor da gem pe la Po lí cia

Mi li tar no lo cal on de o car ro foi aban- 

do na do, se apre sen tou co mo do no do

car ro.

A Po lí cia, no en tan to, afir ma que

ele men tiu. Car los Au gus to tra ba lhou

até há pou cos di as na Pre fei tu ra de

São Luís, na Se cre ta ria de In for ma ção

e Tec no lo gia, de on de já foi exo ne ra- 

do, no dia 31 de ju lho.

Envolvidos não colaboram com as investigações

Tan to Gui lher me Tei xei ra quan to

Car los Au gus to Di niz, não es tão co la- 

bo ran do com as in ves ti ga ções po li ci- 

ais que vi sam iden ti fi car a ori gem e

des ti na ção que se ria da da ao di nhei ro

apre en di do. Am bos já fo ram in ti ma- 

dos, por di as ve zes, pa ra pres tar de- 

poi men to na SEIC.

Aten de ram ao cha ma do, mas se re- 

cu sa ram dar qual quer de cla ra ção,

ale gan do o di rei to cons ti tu ci o nal de

per ma ne cer ca la dos.

Com is so, a Po lí cia Ci vil es tá se va len- 

do dos re gis tros fei tos por câ me ras de

se gu ran ça e ve ri fi can do in for ma ções

jun to ao Ban co do Bra sil, de on de o di- 

nhei ro foi sa ca do, as sim co mo da

trans por ta do ra de va lo res que fez o

trans por te do di nhei ro.

No fim da tar de de ter ça-fei ra, dia

seis de agos to, agen tes da SEIC de ram

cum pri men to a man da dos de bus ca

de apre en são nas re si dên ci as de Gui- 

lher me Tei xei ra, no Par que Sha lon, e

de Au gus to Di niz, na Ave ni da dos Afri- 

ca nos, res ga tan do do cu men tos e te le- 

fo nes ce lu la res, que se rão pe ri ci a dos

por es pe ci a lis tas da Po lí cia Ju di ciá ria.

Con for me o su pe rin ten den te Au- 

gus to Bar ros, as in ves ti ga ções es tão

avan çan do, mas ain da não há uma

pre vi são pa ra a con clu são dos tra ba- 

lhos que vi sam iden ti fi car a ori gem e

des ti na ção do di nhei ro apre en di do,

que es tá sob cus tó dia do Ju di ciá rio

em uma con ta no Ban co do Bra sil.

Mes mo as sim, ain da não há ele-

men tos su fi ci en tes pa ra que se ja so li- 

ci ta da a pri são dos en vol vi dos, as sim

co mo iden ti fi car os cri mes su pos ta- 

men te pra ti ca dos. No en tan to, é con-

si de ra do um ca so mui to sus pei to, vis- 

to que as du as pes so as que es tão sob

in ves ti ga ção, não se ma ni fes tam pa ra

es cla re cer tu do. Po rém não es tá des- 

car ta da a pos si bi li da de de am bos vi- 

rem a ser pre sos por de cre to.

De ci são

Saí da tem po rá ria

BE NE FÍ CIO

Mais de 920 pre sos
dei xam pre sí di os do
Ma ra nhão du ran te a
saí da tem po rá ria do
Dia dos Pais

Na se ma na do Dia dos Pais, a Va ra de Exe cu ções Pe- 

nais (VEP), da Jus ti ça do Ma ra nhão, au to ri zou a saí da

tem po rá ria de 924 pre sos do Sis te ma Pe ni ten ciá rio do

Es ta do, que es tão em re gi me se mi a ber to, pa ra vi si tar

seus fa mi li a res du ran te a se ma na que an te ce de o Dia

dos Pais. Os pre sos fo ram au to ri za dos a sair na ma nhã

des sa quar ta-fei ra (7).

Os be ne fi ci a dos com a saí da de vem re tor nar aos pre- 

sí di os até às 18h, do dia 13 de agos to. Ca so não re tor nem

no pra zo, os pre sos se rão con si de ra dos fo ra gi dos pe la

Jus ti ça.

Os es ta be le ci men tos pri si o nais de vem co mu ni car à

jus ti ça o re tor no dos in ter nos ou al te ra ções até às 12h,

de 19 de agos to.

A de ci são é do juiz ti tu lar da 1ª Va ra de Exe cu ções Pe- 

nais da Co mar ca da Ilha de São Luís, Fran cis co Fer rei ra

de Li ma. O ofí cio que co mu ni ca a de ci são já foi en ca mi- 

nha do pa ra a Se cre ta ria de Es ta do de Ad mi nis tra ção Pe- 

ni ten ciá ria (Se ap).

A saí da tem po rá ria es tá pre vis ta pe los ar ti gos 122 e

123 da Lei de Exe cu ção Pe nal. Com is so, os be ne fi ci a dos

tem di rei to à vi si ta aos seus fa mi li a res. En tre tan to, du- 

ran te es te pe río do, eles de vem cum prir al gu mas res tri- 

ções co mo re co lhi men to à re si dên cia vi si ta da du ran te à

noi te, não fre quen tar ba res, fes tas ou si mi la res, além de

ou tras de ter mi na ções.

De acor do com o ar ti go 123, a au to ri za ção é con ce di- 

da por ato fei to pe lo juiz da exe cu ção, sen do ou vi dos o

Mi nis té rio Pú bli co e a ad mi nis tra ção pe ni ten ciá ria. Os

be ne fi ciá ri os de vem ter com por ta men to ade qua do, ter

cum pri do, no mí ni mo, 1/6 da pe na, se for con de na do

pri má rio e, 1/4, se for rein ci den te.

São Luís, quinta-feira, 8 de agosto de 2024
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 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 2024 
EQUATORIAL ENERGIA S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos 
do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada  
(“Lei das S.A.”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 26 de agosto de 2024, às 13:00 horas, de forma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) alteração da 
denominação social da Companhia para “Equatorial S.A.”, com a consequente 
alteração do caput do Artigo 1º do estatuto social da Companhia; (ii) alteração 
do caput do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, para refletir o atual 
capital social da Companhia; (iii) inclusão do item “jj” no rol de competências do 
Conselho de Administração previsto no Artigo 17 do Estatuto Social da 
Companhia, para reforçar o papel do Conselho de Administração na busca por 
perenidade aliada com o desenvolvimento sustentável; (iv) inclusão do item “kk” 
no rol de competências do Conselho de Administração previsto no Artigo 17 do 
Estatuto Social da Companhia, para reforçar o papel do Conselho de 
Administração em assegurar que o melhor interesse da Companhia seja sempre 
elemento essencial para o tratamento de situações de conflito de interesse;  
(v) alteração do caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, 
aumentando o prazo de mandato da Diretoria Executiva, de 1 (um) ano para 2 
(dois) anos; (vi) alteração do Artigo 25 do Estatuto Social da Companhia para 
tornar permanente o funcionamento do Conselho Fiscal; (vii) alteração do 
estatuto social da Companhia para inclusão do Capítulo VIII – Da Oferta Pública 
por Aquisição de Participação Acionária Relevante, que trata de proteção à 
dispersão acionária (poison pill) na Companhia; (viii) alteração do estatuto 
social da Companhia para inclusão do Capítulo XII – Da Participação Societária 
da Companhia na SABESP, que trata dos reflexos na Companhia da cláusula de 
proteção à dispersão acionária (poison pill) prevista no Estatuto Social da 
SABESP; e (ix) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as 
alterações propostas nos itens anteriores. A Assembleia Geral será realizada de 
maneira exclusivamente digital, por meio de videoconferência na plataforma 
“Microsoft Teams”, observando o disposto na RCVM 81. A administração da 
Companhia esclarece que, observados os respectivos prazos e procedimentos, 
os acionistas poderão participar e votar na Assembleia Geral por meio de 
sistema eletrônico para participação a distância. Para participação na Assembleia 
Geral, o acionista deverá solicitar seu cadastro, impreterivelmente, até o dia  
24 de agosto de 2024, inclusive, mediante solicitação pelo e-mail assembleia@
equatorialenergia.com.br, fornecendo as informações e documentos indicados 
abaixo (“Solicitação de Acesso”). Validada a sua condição pela Companhia, o 
acionista receberá, nas 24 (vinte e quatro) horas que antecederem a Assembleia 
Geral, o link de acesso à Sala de Espera, na qual será confirmada sua 
identificação e, uma vez confirmada, será concedido o acesso para participação 
à reunião virtual. Caso o acionista não receba as instruções de acesso com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia 
Geral, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com 
Investidores, por meio do e-mail assembleia@equatorialenergia.com.br, com até 
2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia Geral, para 
que seja prestado o suporte necessário. A Solicitação de Acesso deverá:  
(i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal 
que comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus 
CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; 
e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na 
Assembleia Geral, conforme abaixo. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., 
para participar da Assembleia Geral os acionistas, ou seus representantes 
legais, deverão apresentar à Companhia os seguintes documentos digitalizados: 
(i) documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos 
órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do 
acionista e de seu representante, conforme o caso; (ii) comprovante da 
titularidade de ações expedido pela instituição responsável pela escrituração 
das ações da Companhia, com no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da 
data da realização da Assembleia Geral; (iii) instrumento de outorga de poderes 
de representação (nos termos abaixo indicados); (iv) relativamente aos 
acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da 
Assembleia Geral. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia autenticada digitalizada dos seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; 
e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à 
Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante 
aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia Geral 
caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente, quando for 
o caso. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 
representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 
2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante ou com assinatura digital por meio de 
certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, 
como alternativa ao reconhecimento de firma. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A.  
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014). Os documentos dos 
acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos 
signatários por Tabelião Público, devem ser apostilados ou, caso o país de 
emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção 
da Apostila), ser legalizados em Consulado Brasileiro, e, em ambos os casos, 
ser traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e 
registrados no Registro de Títulos e Documentos, nos termos da legislação em 
vigor. Especificamente em relação aos documentos lavrados em língua 
portuguesa, inglesa ou espanhola, ou que venham acompanhados da respectiva 
tradução nessas mesmas línguas, a Companhia não exigirá a tradução 
juramentada. A Companhia reforça que será de responsabilidade exclusiva do 
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização 
das plataformas para participação da Assembleia Geral por sistema eletrônico, 
e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de 
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma 
digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que não haverá 
a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral, uma vez que 
será realizada exclusivamente de modo digital. Eventuais informações 
complementares relativas à participação na Assembleia Geral por meio do 
sistema eletrônico serão colocadas à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da 
Companhia (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), da CVM (https://www.
gov.br/cvm/pt-br) e da B3 (https://www.b3.com.br/pt_br/institucional), incluindo a 
Proposta da Administração contendo também informações complementares 
relativas à participação na Assembleia Geral e ao acesso por sistema eletrônico. 

São Luís/MA, 05 de agosto de 2024.
Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração
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